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RESUMO 

O presente trabalho realiza uma análise da evolução no tratamento jurídico do 
instituto do refúgio e da sua aplicabilidade à realidade brasileira com foco nos 
dois maiores fluxos massivos direcionados ao país. Para tanto, descreve a 
evolução histórica da proteção internacional à pessoa humana desde as 
concessões dos monarcas na Antiguidade, quando ainda era conhecido como 
asilo e possuía um lastro essencialmente religioso, até se tornar um direito com 
fundamentação normativa, baseado no dever de respeito à liberdade, 
segurança e dignidade das pessoas atingidas por perseguições em seus locais 
de origem. Observou-se que a eclosão de um enorme contingente de deslocados 
após a Primeira Guerra Mundial demandou a construção de uma moldura de 
refúgio calcada principalmente no princípio da não devolução (non–refoulment), 
ao passo em que no período pós-Segunda Guerra, marcado pelo exponencial 
aumento no quantitativo populacional forçadamente movido, foi consolidada 
por meio da Convenção de Genebra de 1951 e do seu Protocolo de 1967 uma 
definição universal de refugiado com forte carga político-ideológica. As 
incompletudes do conceito universal, inaplicável aos movimentos migratórios 
verificados nos países africanos e latino-americanos, geraram a necessidade de 
uma definição específica para as nações do Terceiro Mundo, cuja previsão veio 
na Convenção da Organização da Unidade Africana de 1969 e na Declaração de 
Cartagena de 1984. Reflexos de uma abordagem crítica ao Direito Internacional 
tradicional, os instrumentos regionais alargaram a definição de refugiado com 
foco maior no caráter humanitário. O Brasil adotou a definição ampliada por 
meio da Lei nº 9.474/97, contudo, na prática, conferiu tratamento diferente nos 
dois maiores fluxos forçados recebidos em seu território: enquanto aos 
haitianos foi destinada uma proteção complementar representada por um visto 
humanitário, os venezuelanos tiveram seu status de refugiados reconhecido. 
 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direito Internacional. Refúgio. Violação a direitos humanos. 

Haiti. Venezuela.



 

ABSTRACT 

The present work analyzes the evolution in the legal treatment of the institute 
of refuge and its applicability to the Brazilian reality, focusing on the two 
largest mass flows directed to the country. To this end, it describes the 
historical evolution of international protection for the human person since the 
concessions of monarchs in Antiquity, when it was still known as asylum and 
had an essentially religious basis, until it became a right with normative 
grounds, based on the duty to respect freedom, security and dignity of people 
affected by persecution in their places of origin. It was observed that the 
emergence of a huge contingent of displaced persons after the First World War 
demanded the construction of a refuge frame based mainly on the principle of 
non-refoulment, whereas in the post-Second War period, marked by the 
exponential increase in the number of populations forced to move, a universal 
definition of a refugee with a strong political and ideological burden was 
consolidated through the 1951 Geneva Convention and its 1967 Protocol. The 
incompleteness of the universal concept, inapplicable to migratory movements 
in African and Latin American countries, created the need for a specific 
definition for Third World nations, which was predicted in the 1969 
Organization of African Unity Convention and the Cartagena Declaration of 
1984. Reflecting a critical approach to traditional International Law, regional 
instruments broadened the definition of refugee with a greater focus on the 
humanitarian character. Brazil adopted the expanded definition through Law 
n. 9.474/97, however, in practice, it gave different treatment in the two largest 
forced flows received in its territory: while the Haitians were provided with 
complementary protection represented by a humanitarian visa, the 
Venezuelans had their refugee status recognized. 
 
KEYWORDS: Internacional Law. Refuge. Violation of human rights. Haiti. 

Venezuela.
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1   INTRODUÇÃO 

Desde os primórdios da humanidade, os fluxos migratórios ao redor do 

globo consubstanciam-se numa característica incindível da vida em comuni-

dade. Inicialmente ligados a fenômenos naturais1 (inundações, furacões, terre-

motos, esgotamento dos recursos em determinada localidade, dentre outras 

ocorrências), os deslocamentos receberam no decorrer da história novos con-

tornos na medida em que as sociedades tornavam-se cada vez mais complexas. 

Conflitos armados, perseguições (étnicas, religiosas e políticas), o temor da 

fome, a violação estatal de direitos básicos e a busca por uma realidade econô-

mica mais favorável têm sido os principais motores da movimentação de cres-

centes contingentes de seres humanos de suas localidades originárias para ou-

tras onde lhes possa ser assegurada a possibilidade de uma vida digna.  

                                                 

1 A necessidade migratória decorrente de fatores relacionados à natureza gera os chamados refugiados 
ambientais que, embora não abrangidos pelo regime internacional de proteção aos migrantes forçados, 
tem atraído bastante atenção nos últimos anos, especialmente porque as “projeções sobre as migrações 
humanas causadas pela mudança e variabilidade climática são na casa dos milhões, o que certamente é 
fonte de preocupação não apenas para regiões e países motores, mas também para os receptores desses 
migrantes” (CLARO, Carolina de Abreu Batista. O aporte jurídico do direito dos refugiados e a proteção 
internacional dos “refugiados ambientais”. In: RAMOS, André de Carvalho; RODRIGUES, Gilberto; 
ALMEIDA, Guilherme Assis de; (org.). 60 anos de ACNUR: perspectivas de futuro. São Paulo: Editora 
CL-A Cultural, 2011, p. 241). A delimitação jurídica desse tipo de refugiado é de enorme interesse para 
a tomada de decisões políticas no nível internacional (vide BLACK, Richard. Environmental Refugees: 
myth or reality? University of Sussex, Working Paper nº 34. Brighton, março de 2001. Disponível em: 
https://www.unhcr.org/research/working/3ae6a0d00/environmental-refugees-myth-reality-richard 
- black.html. Acesso  em: 05 dez. 2018, p.1). 
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Nessa senda, a globalização foi responsável por trazer a lume um verdadeiro 

paradoxo: existe uma notável abertura de fronteiras governamentais para a circulação 

de bens e recursos, tutelada por acordos econômicos e de livre comércio, ao passo em 

que há uma restrição para a mobilidade das pessoas nessas mesmas fronteiras. No 

particular, são observados na atualidade fluxos econômicos gratuitos e vigorosamente 

protegidos por instrumentos jurídicos internacionais, enquanto os movimentos migra-

tórios não gozam de idêntico nível de proteção, muitas vezes a evidenciar violações 

aos direitos humanos.   

Pessoas que partem de modo voluntário para outros locais em busca de melho-

res condições financeiras, os chamados migrantes econômicos, gozam, contudo, de po-

sição diferenciada em relação aos que são compelidos a migrar. Quando a migração 

ocorre de maneira forçada, evidencia situações nas quais os indivíduos deixam toda 

uma vida para trás sem um mínimo preparo para a jornada de saída, frequentemente 

sem sequer conseguir reunir seus documentos, exsurgindo uma conjuntura de extrema 

vulnerabilidade. Em muitos casos, tal vulnerabilidade se inicia na jornada em busca 

de um novo e seguro lar ao atravessarem perigosas rotas, cada vez mais hostis por 

conta de políticas restritivas de ingresso adotadas por muitos países, principalmente 

os mais ricos, componentes do chamado Norte Global. Aos que sobrevivem às traves-

sias, ainda se apresentam outros graves problemas, como o tráfico humano, a explora-

ção e os abusos sexuais perpetrados por traficantes, ou mesmo outros migrantes. Desse 

modo, verifica-se que a situação de um migrante forçado, por vezes, é ainda mais grave 

se comparada àquela da qual se encontra em fuga. 

Nesse contexto, os refugiados inserem-se como espécies do gênero mi-

grantes, eis que se deslocam de maneira forçada dos seus locais de origem por 

motivos específicos previstos em instrumentos normativos internacionais e in-

ternos, demandando proteção em razão do risco de violência ou perseguição 

caso sejam enviados de volta ao seu território de residência. A situação de vul-
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nerabilidade do refugiado, aliada ao grande número de pessoas nessa condi-

ção2, demandou a construção de um sistema protetivo representado por normas 

internacionais, legislações internas e organismos especializados, de modo que 

uma definição jurídica detalhada pudesse gerar a obrigação de reconhecimento 

e a garantia de direitos mínimos às pessoas nessa categoria. Estabelecer os con-

tornos da condição de refugiado possui fundamental importância, pois pode 

significar a diferença entre a vida ou a morte para um solicitante dessa medida 

protetiva.3 

A Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 

1951, trouxe em seu bojo a conceituação de refúgio atualmente em vigor ao 

determinar, como regramento geral, a aplicação da sua sistemática a toda pes-

soa que, por bem fundado receio ou peremptória ameaça de perseguição por 

razões de raça, religião, nacionalidade, pertencimento a grupo social ou opini-

ões políticas não pode ou não quer permanecer no Estado no qual haja perigo 

iminente para a sua vida, liberdade ou integridade física. O refugiado, destarte, 

se encontra fora do território do seu país de origem (princípio da extraterrito-

rialidade) e não goza da proteção desse Estado, seja em função do rompimento, 

ou mesmo inexistência, do liame jurídico da nacionalidade (apatridia) ou pela 

incapacidade do país em proteger os seus nacionais. Indivíduos que são força-

dos a migrar, porém não cruzam fronteiras internacionais, são classificados 

como deslocados internos, não abrangidos, portanto, pelo regime da Conven-

ção de 1951. 

O primeiro capítulo do presente trabalho aborda a construção da prote-

ção internacional à pessoa do migrante forçado sob a perspectiva do instituto 

do refúgio, derivado do secular direito de asilo. Os elementos utilizados na 

atualidade pelo Direito Internacional para a caracterização jurídica de alguém 

                                                 

2 Dados mais recentes apontam um novo recorde no número de deslocados forçados no planeta: 70,8 
milhões (ACNUR. Global Trends. Forced displacement in 2018. Genebra: United Nations High Com-
missioner for Refugees, 2018.  Disponível em: https://www.unhcr.org/statistics/unhcrstats/5d08d7 
ee7/unhcr-global-trends-2018.html. Acesso em: 20 jan. 2020). 
3 CHIMNI, B.S.. International Refugee Law: A Reader. New Delhi: Sage Publications, 2000, p. 1. 
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como refugiado remontam aos acontecimentos ligados às Primeira (1914-1918) 

e Segunda (1939-1945) Guerras Mundiais, geradoras de milhões de pessoas des-

locadas no continente europeu até a década de 1950. A grave instabilidade pro-

vocada por hordas de indivíduos impossibilitados de retornarem aos seus paí-

ses de origem demandou da comunidade internacional a tomada de medidas 

aptas a solucionar o problema, o que culminou na aprovação de instrumentos 

normativos e na criação de organismos encarregados de implementar a assis-

tência aos deslocados. Será minudenciado como a hodierna definição de refu-

giado contida na Convenção de 1951 somada ao seu Protocolo Adicional de 

1967, nada obstante seja parte de um discurso humanitário, resulta de um pro-

cesso restritivo, eurocêntrico e marcado por disputas político-ideológicas entre 

as grandes potências mundiais. 

A insuficiência da definição universal de refugiado frente às recorrentes 

crises migratórias verificadas fora da Europa após a década de 1950, máxime 

nos países do Sul Global, consubstancia-se no foco do segundo capítulo. Des-

locamentos massivos de populações inteiras cujas causas não se relacionavam 

com o temor individualizado de perseguição, particularidade dos fluxos mi-

gratórios ocorridos nos países mais pobres do globo, comprovavam a inade-

quação do conceito estabelecido pela Convenção de 1951 para tais circunstân-

cias.  

As guerras de libertação na África, a violência no período pós-colonial 

em acontecimentos como a revolução de Ruanda de 1959 e a guerra civil de 

Angola após 1961, os golpes militares em países da América Latina, mormente 

na Guatemala, Nicarágua e El Salvador, dentre outros acontecimentos, geraram 

refugiados imersos numa conjuntura diametralmente oposta àquela dos euro-

peus afetados pelas consequências das duas Grandes Guerras. O elemento per-

seguição, deveras individual e subjetivo, não se coadunava com as circunstân-

cias objetivas dos deslocamentos em massa verificados em outras partes do 

mundo, de modo que despontaram instrumentos específicos (Convenção da 

Organização da Unidade Africana de 1969 e Declaração de Cartagena de 1984) 
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e abordagens epistemológicas próprias para ampliar a definição universal, pro-

porcionando a aplicação do instituto do refúgio aos contextos africano e latino-

americano de migração forçada. 

A realidade brasileira, máxime em relação aos dois recentes e mais nu-

merosos fluxos migratórios dirigidos ao seu território, é o objeto de estudo do 

terceiro capítulo. O Brasil foi o primeiro país da América do Sul a regular a 

proteção aos refugiados, com a ratificação da Convenção de 1951, e tem na Lei 

nº 9.474/1997 o seu regramento interno sobre a temática. O normativo brasi-

leiro ampliou a proteção concedida pela anacrônica definição universal ao ado-

tar o espírito da Declaração de Cartagena para considerar refugiados as vítimas 

de grave e generalizada violação de direitos humanos no país de origem, além 

daqueles atingidos pelo fundado temor de perseguição. Concebida e promul-

gada numa época de fluxos relativamente reduzidos, a legislação pátria, en-

quanto substrato jurídico para a efetivação de uma política migratória com foco 

nos direitos humanos, tem sido testada pelo enorme contingente de haitianos 

e, mais recentemente, de venezuelanos compelidos a migrar ao Brasil.  

Para a execução deste trabalho empregou-se os métodos histórico4 e mo-

nográfico com o intuito de compreender o locus de formação do sistema inter-

nacional de proteção aos refugiados e tecer análises críticas acerca de suas li-

mitações frente a determinados grupos de pessoas componentes da atual crise 

migratória mundial, que estende sobremaneira seus efeitos ao Brasil. Como 

procedimentos metodológicos foram adotadas a pesquisa bibliográfica em fon-

tes nacionais e estrangeiras, além de uma pesquisa de campo realizada nos dias 

13 a 16 de fevereiro de 2020 nas cidades roraimenses de Boa Vista e Pacaraima. 

Na oportunidade, 112 migrantes venezuelanos se submeteram a uma entrevista 

                                                 

4 O método histórico é centrado na investigação de acontecimentos e instituições do passado, com o fito 
de determinar o seu grau de influência na sociedade hodierna a partir do estudo dos períodos nos quais 
foram formados ou modificados; “considera que é fundamental estudar suas raízes visando à compre-
ensão de sua natureza e função” (PRODANOV, Cleber Cristiano; FREITAS, Ernani Cesar de. Metodo-
logia do trabalho científico [recurso eletrônico]: métodos e técnicas da pesquisa e do trabalho acadê-
mico. 2. ed. Novo Hamburgo: Feevale, 2013, p. 36-37). 
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estruturada, cujo formulário se encontra no apêndice desta dissertação, bem 

como ocorreu uma visita, autorizada pelo comando local do Exército, às insta-

lações da Operação Acolhida.5 O propósito da utilização desta técnica residiu 

na obtenção de dados acerca das circunstâncias causadoras do deslocamento e 

da percepção do imigrante venezuelano sobre o processo de entrada no país. 

A relevância da pesquisa se mostra pelo intenso fluxo de migrantes cru-

zando as divisas brasileiras nas últimas duas décadas, fato determinante do 

acúmulo de dezenas de milhares de pedidos de refúgio perante os órgãos pú-

blicos locais. É sobremodo importante investigar se o tênue limite verificado 

entre o solicitante de refúgio e o migrante econômico não tem sido utilizado 

pelas autoridades brasileiras como forma de promover uma seletividade arbi-

trária calcada, na prática, numa política migratória de restrição de acesso aos 

cidadãos haitianos e venezuelanos ao reconhecimento de uma condição mais 

favorável, a de refugiados, com o inerente vilipêndio dos instrumentos norma-

tivos atinentes à matéria.  

Desse modo, desponta justificável o estudo aprofundado do instituto do 

refúgio e da sua aplicação atual no Brasil como forma de verificar se a acolhida 

ao migrante em território brasileiro, nos dois fluxos massivos verificados nas 

últimas duas décadas, atende aos preceitos legais de proteção internacional, 

regional e interna. 

 

                                                 

5 Trata-se de uma Força-Tarefa Logística Humanitária para Roraima, comandada pelo Exército brasi-
leiro e integrada por órgãos públicos (Polícia Federal, Defensoria Pública da União, Receita Federal, 
Ministério do Desenvolvimento Social e ANVISA) em conjunto com entidades não governamentais 
(ACNUR, OIM, UNICEF e Associação Voluntários para o Serviço Internacional – Brasil). Dividida em 
três pilares principais (ordenamento de fronteira, abrigamento e interiorização), atua para operaciona-
lizar a assistência emergencial no acolhimento dos migrantes forçados oriundos da Venezuela em situ-
ação de vulnerabilidade. 
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